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voto, o Comité de Ministros adoptard, com base
no relatorio do Comité Governamental, uma re-
solu¢do incidindo sobre o conjunto do ciclo de
controlo e contendo recomendagdes individuais di-
rigidas as Partes Contratantes interessadas.

2 — Tendo em conta as propostas feitas pelo
Comité Governamental em conformidade com o
n.° 4 do artigo 27.°, o Comité de Ministros adop-
tard as decisOes que lhe parecam apropriadas.

Artigo 6.°

O artigo 29.° da Carta terd a seguinte redacgdo:

Artigo 29.°

Assembleia Parlamentar

O Secretario-Geral do Conselho da Europa en-
viara a Assembleia Parlamentar, com vista a de-
bates periddicos em sessdo plenaria, os relatorios
do Comité de Peritos Independentes e do Comité
Governamental, bem como as resolugdes do Co-
mité de Ministros.

Artigo 7.°

1— O presente Protocolo encontra-se aberto a assi-
natura dos Estados membros do Conselho da Europa
signatarios da Carta, que podem expressar 0 seu con-
sentimento em ficar vinculados por:

a) Assinatura sem reserva de ratifica¢do, de acei-
tagdo ou de aprovagdo; ou

b) Assinatura sob reserva de ratificagdo, de acei-
tagdo ou de aprovacao, seguida de ratificagdo,
de aceitagdo ou de aprovacgio.

2 — Os instrumentos de ratificacdo, de aceitagdo ou
de aprovagdo serdo depositados junto do Secretario-
-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 8.°

O presente Protocolo entrara em vigor no 30.° dia
seguinte 4 data em que todas as Partes Contratantes
na Carta tenham expressado o seu consentimento em
ficar vinculadas pelo Protocolo em conformidade com
as disposi¢oes do artigo 7.°

Artigo 9.°

O Secretario-Geral do Conselho da Europa notificara
aos Estados membros do Conselho:

a) Qualquer assinatura;

b) O depésito de qualquer instrumento de ratifi-
cagdo, de aceitagdo ou de aprovagio;

¢) A data de entrada em vigor do presente Pro-
tocolo em conformidade com o artigo 8.°;

d) Qualquer outro acto, notificagdo ou comunica-
¢do relacionados com o presente Protocolo.

Resolugdo da Assembleia da Republica n.° 38/92

Aprova o Acordo entre a Repdblica Portuguesa e a Repiblica
da Hungria sobre Promogiio e Proteccdo Reciprocas de Investimentos

A Assembleia da Repiblica resolve, nos termos dos
artigos 164.°, alinea j),e 169.°, n.° 5, da Constituicao,

aprovar o Acordo entre a Republica Portuguesa ¢ a Re-
publica da Hungria sobre Promogao e Proteccdo Re-
ciprocas de Investimentos, assinado em Budapeste em
28 de Fevereiro de 1992, cujas versdes em linguas por-
tuguesa € hiingara seguem em anexo.

Aprovada em 3 de Novembro de 1992.

O Presidente da Assembleia da Republica, Antonio
Moreira Barbosa de Melo.

ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPUBLICA DA
HUNGRIA SOBRE PROMOGAO E PROTECCAO RECIPROCAS DE
INVESTIMENTOS.

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo
da Republica da Hungria, adiante designados por Par-
tes Contratantes:

Em conformidade com as respectivas ordens juri-
dicas internas € 0s compromissos internacionais
assumidos pelos dois paises;

Tendo em consideragdo os principios enunciados
na Carta de Paris sobre a Nova Europa ¢ no
documento final da Conferéncia, no admbito
CSCE, de Bona;

Tendo em atengdo as perspectivas de evolucao do
relacionamento entre a Hungria e as Comunida-
des Europeias;

Com o intuito de desenvolver as rela¢des cconod-
micas bilaterais, numa base de equidade e reci-
procidade de vantagens;

Considerando que os investimentos constituem
uma das mais importantes formas de coopera-
¢ao empresarial entre paises com sistemas de¢ cco-
nomia de mercado;

Conscientes da importancia que os investimentos
dos agentes economicos de uma das Partes Con-
tratantes no territério da outra Parte revestem
na prossecugido deste objectivo;

E tendo em vista a criagdo das condi¢oes favora-
veis para a realizagdo de investimentos no terri-
torio de uma das Partes Contratantes pelos agen-
tes econdmicos da outra Parte;

acordam no seguinte:

Artigo 1.°

Para efeitos do presente Acordo, entende-se que:
a) O termo «investidor» designa:

Os nacionais de cada uma das Partes Con-
tratantes, tal como se encontram definidos
nas respectivas ordens juridicas internas;

As sociedades, entendendo-se como tal todo
o individuo e toda a entidade colectiva, in-
cluindo sociedades comerciais e outras so-
ciedades, ou associagdes, com ou sem
personalidade juridica, que estejam cons-
tituidas e funcionem de acordo com a lei
de cada uma das Partes Contratantes;

b) O termo «investimento» compreende toda a es-
pécie de bens ou direitos relacionados com o
investimento directo feito de acordo com a le-
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gislagdo da Parte Contratante onde é efectuado
e inclui, nomeadamente:

Propriedade de bens méveis ou imdveis, bem
como quaisquer outros direitos reais;

Direitos derivados de quotas, acgdes, obri-
gacdes ou outros tipos de interesses em so-
ciedade, bem como de quaisquer outros ti-
pos de participagdo;

Direitos a prestagdes em dinheiro ou a quais-
quer outras prestagdes com valor econo-
mico;

Direitos de autor, direitos de propriedade in-
dustrial, processos técnicos, patentes, mar-
cas, denominagdes comerciais e know-how;

Concessdes de direito publico, incluindo as
de pesquisa, exploragdo e extracgdo de re-
cursos naturais;

Quaisquer outros bens ou direitos equivalen-
tes aos supramencionados;

¢) O termo «rendimentos» designa as quantias ge-
radas por investimentos num determinado pe-
riodo, tais como lucros, dividendos, juros,
royalties e quaisquer outras formas de remune-
ragdo, incluindo os pagamentos devidos a titulo
de assisténcia técnica ou de gestdo;

d) A expressio «liquidagdo de investimento» de-
signa a cessagdo dos investimentos feita nos ter-
mos e condi¢gdes impostos pela legislagdo vi-
gente no pais em que o investimento em causa
tenha sido realizado.

Artigo 2.°

1 — De acordo com a respectiva legislagdo em vigor,
cada uma das Partes Contratantes permitird os inves-
timentos realizados por investidores da outra Parte
Contratante no seu territorio.

2 — Sem prejuizo de outras medidas favordveis a
promogdo de investimentos, as duas Partes Contratan-
tes apoiardo:

a) As inciativas, designadamente exportagdes, sim-
posios € outros encontros a desenvolver as re-
lagdes entre os dois paises e principalmente en-
tre os seus agentes econdmicos e respectivas
organizagdes representativas;

b) A informagdo dos agentes econdmicos dos dois
paises sobre as possibilidades concretas de coo-
peragdo bilateral, nomeadamente das suscepti-
veis de realizagdo por meio de investimento;

¢) A cooperagdo entre organiza¢des econdmicas €
empresas dos dois paises.

Artigo 3.°

1 — As Partes Contratantes concederdo, em regime
de reciprocidade, aos investidores da outra Parte Con-
tratante o tratamento mais favordvel na elaboragdo ¢
execu¢do de projectos de investimento; em qualquer
caso o tratamento a conceder serd justo e equitativo
e conforme aos principios do direito internacional.

2 — As Partes Contratantes abster-se-do de tomar
qualquer medida injusta ou discriminatéria relativa-
mente ao uso, frui¢do, administragdo, disposigdo e li-
quidagdo dos investimentos feitos no seu territdrio por
investidores da outra Parte Contratante.

3 — O disposto neste artigo aplica-se, nomeada-
mente, a aquisi¢do € transporte de matérias-primas, ma-
teriais auxiliares, energia, combustiveis e meios de pro-
dugdo e exploragdo de qualquer espécie, bem como a
venda e transporte de produtos, quer no interior do
pais, quer no estrangeiro.

4 — Ressalva-se do disposto no n.° 1 deste artigo o
tratamento mais favoravel concedido ou a conceder a
investimentos ou investidores de um terceiro Estado por
forca da assinatura por uma das Partes Contratantes
de acordos que criem zonas de comércio livre, unides
aduaneiras, mercados comuns, organizagdes ou outras
formas de assisténcia econdmica ou outras formas de
organiza¢do econdmica regional ou que tenham por ob-
jecto evitar a dupla tributagdo ou qualquer outra ma-
téria de cardcter fiscal.

Artigo 4.°

Se da legislagdo de uma das Partes Contratantes, das
obriga¢bes decorrentes do direito internacional que exis-
tam ou venham a existir entre as Partes Contratantes
a par do presente Acordo ou de acordo particular en-
tre uma das Partes Contratantes ¢ um investidor da ou-
tra Parte Contratante resultar um regime geral ou es-
pecial mais vantajoso do que o previsto neste Acordo,
aquele prevalecera na medida em que for efectivamente
mais favoravel.

Artigo 5.°

1 — Os investimentos dos investidores de uma das
Partes Contratantes gozarido no territorio da outra
Parte Contratante de plena proteccdo e seguranga.

2 — Nenhuma das Partes Contratantes poderd na-
cionalizar, expropriar ou tomar quaisquer outras deci-
sdes que privem, directa ou indirectamente, os investi-
dores da outra Parte Contratante da titularidade dos
seus investimentos, salvo se estas medidas preencherem
cumulativamente as seguintes condigoes:

a) Corresponderem a um interesse publico e res-
peitarem o processo previsto na respectiva or-
dem juridica interna para estes casos;

b) Nio serem discriminatérias nem violadoras de
qualquer garantia que essa Parte Contratante
tenha prestado;

¢) Serem acompanhadas do pagamento de uma
justa indemnizagdo.

3 — A indemnizagdo prevista na alinea ¢) do numero
anterior devera corresponder ao valor de mercado do
investimento afectado pelas medidas referidas no n.° 2
deste artigo imediatamente antes do momento em que
as mesmas medidas forem do conhecimento publico,
acrescidas de juros até a data do seu pagamento, cal-
culados de acordo com a taxa de mercado das opera-
¢Oes de crédito activas para idéntico periodo.

4 — A indemnizagdo prevista nos numeros anterio-
res deverd ser paga sem demora injustificada, em
moeda livremente convertivel e imediatamente trans-
ferivel.

5 — Os investidores de uma Parte Contratante que
venham a sofrer perdas de investimentos no territdrio
da outra Parte Contratante, em virtude de guerra ou
outros conflitos armados, revolugido, motim, estado de
emergéncia ou outro caso de for¢a maior, ndo recebe-
rdo dessa Parte Contratante, relativamente a restitui-
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¢bes, compensagdes, indemnizagdes ou quaisquer ou-
tros pagamentos, tratamento menos favoravel do que
o concedido a investidores de terceiros Estados, se e
na medida em que o regime aplicdvel a estes for mais
favoravel.

6 — Relativamente as matérias reguladas no presente
artigo, os investigadores de uma Parte Contratante be-
neficiardo no territério da outra Parte Contratante do
tratamento de na¢do mais favorecida.

Artigo 6.°

As Partes Contratantes, em conformidade com as
respectivas ordens juridicas internas, garantem aos in-
vestidores da outra Parte Contratante a livre ¢ imediata
transferéncia das importancias deduzidas de impostos
relacionadas com os seus investimentos realizados nos
seus respectivos territérios, nomeadamente:

a) Do capital e das importancias adicionais para
a manutengdo ou ampliagdo do investimento;

b) Dos rendimentos definidos na alinea ¢) do ar-
tigo 1.°;

¢) Das quantias destinadas & amortizacdo de em-
préstimos;

d) Dos saldrios e pensdes dos nacionais da outra
Parte Contratante que tiverem sido autorizados
a trabalhar em actividades relacionadas com o
investimento no territério da Parte Contratante
em que o mesmo foi realizado;

e) Das indemnizagbes, compensagdes ou quaisquer
outros pagamentos que venham a ser recebidos
nos termos do artigo anterior;

H Do produto da liquidagdo do investimento.

Artigo 7.°

1 — Se uma das Partes Contratantes, por for¢a de
uma garantia prestada a um investimento no territério
da outra Parte Contratante, ou se uma pessoa singular
ou colectiva de uma Parte Contratante, em virtude de
contrato de seguro ou resseguro dos riscos ndo comer-
ciais de um investimento no territério da outra Parte
Contratante, efectuar, por forga da referida garantia ou
seguro, qualquer pagamento ao respectivo investidor,
fica automaticamente sub-rogada nos direitos quer subs-
tantivos, quer de ac¢do do mencionado investidor.

2 — A Parte Contratante na qual o investimento ga-
rantido ou seguro nos termos do numero anterior foi
realizado concederd ao sub-rogante 0 mesmo trata-
mento dado a um investidor da outra Parte Con-
tratante.

Artigo 8.°

1 — Todo e qualquer litigio relativo a investimentos
entre uma Parte Contratante ¢ um investidor da outra
Parte Contratante serdo, sempre que possivel, resolvi-
dos amigavelmente.

2 — Os litigios referidos no niimero anterior, se ndo
tiverem sido solucionados de forma amigdvel nos seis
meses seguintes ao inicio das conversagdes para esse
efeito, deverdo ser sempre submetidos, a pedido de um
dos litigantes, 4 arbitragem do Centro Internacional
para a Resolugdo dos Diferendos, a que se refere a
Convengdo de Washington de 18 de Margo de 1965.

3 — Com excepcao dos casos de expropriagdo, na-
cionalizacdo ou medidas de efeito equivalente, os liti-
gios a que se refere o presente artigo deverdo ser sub-

metidos as instdncias judiciais competentes da Parte
Contratante onde se realizou o investimento. Caso ndo
haja sentenga com trénsito em julgado, decorridos
18 meses sobre a data de propositura da acgdo, serd
o mesmo litigio resolvido nos termos do mimero ante-
rior.

Artigo 9.°

1 — Qualquer das Partes Contratantes poderd pedir
a outra Parte Contratante a realizacdo de consultas so-
bre assuntos compreendidos no ambito do presente
Acordo.

2 — Os diferendos entre as Partes Contratantes re-
lativos & interpretagdo ou aplicagdo do presente Acordo
devem ser solucionados, sempre que possivel, pela via
diplomadtica. Se um diferendo ndo puder ser resolvido
por esta via nos seis meses seguintes a uma das Partes
Contratantes ter suscitado a questdo, qualquer das Par-
tes Contratantes podera submeter o diferendo a um tri-
bunal arbitral a constituir para esse efeito.

3 — O tribunal arbitral serd constituido para cada
caso concrreto da seguinte forma: cada uma das Par-
tes Contratantes designard um darbitro, designando es-
tes, por comum acordo, o arbitro presidente, que serd
sempre o nacional de um terceiro Estado. Os arbitros
devem estar nomeados nos cinco meses seguintes a data
em que uma das Partes Contratantes notificar a outra
Parte Contratante da sua vontade de submeter o dife-
rendo a arbitragem.

4 — Se os prazos fixados no numero anterior nio
forem cumpridos, qualquer das Partes Contratantes po-
derd pedir ao Presidente do Tribunal Internacional de
Justica da Haia que proceda a nomeacgdo dos arbitros
necessarios ao funcionamento do tribunal.

5 — O tribunal arbitral decidird de acordo com as
normas de direito internacional aplicavel, tendo em es-
pecial considera¢do ndo sé o presente Acordo como to-
dos os outros acordos que vinculem ambas as Partes
Contratantes e, na auséncia destas, de acordo com os
principios gerais de direito internacional.

6 — O tribunal definird as suas préprias regras pro-
cessuais, salvo decisdao em contrario das Partes Con-
tratantes.

7 — O tribunal deliberard por maioria e as suas de-
cisoes, insusceptiveis de recurso, vinculardo as Partes
Contratantes.

8 — Cada uma das Partes Contratantes suportard as
despesas do respectivo arbitro, bem como as da res-
pectiva representagdo no processo arbitral. As duas
Partes Contratantes custeardo em partes iguais as de-
mais depesas do tribunal e do processo.

Artigo 10.°

O presente Acordo aplicar-se-4 igualmente a investi-
mentos realizados a partir de 1 de Janeiro de 1973 por
investidores de uma das Partes Contratantes no terri-
tério da outra Parte Contratante, em conformidade
com as respectivas disposi¢des legais.

Artigo 11.°

1 — O presente Acordo entrarda em vigor 30 dias
apos a data de recepcdo da segunda das notas pelas
quais as Partes Contratantes se comunicarem recipro-
camente a sua aprovagdo em concordancia com os pre-
ceitos constitucionais de ambos os paises e terd a vali-
dade de 15 anos.
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2 — O Acordo renovar-se-4 automaticamente por su-
cessivos periodos de 10 anos, salvo se uma das Partes
Contratantes o denunciar, devendo este acto ser noti-
ficado 4 outra Parte Contratante com uma antecedén-
cia de pelo menos um ano em relagdo ao termo do pe-
riodo inicial de vigéncia ou das suas prorrogagdes.

3 — Para os investimentos efectuados antes do termo
da vigéncia do presente Acordo, as disposi¢Ges deste
Acordo permanecerdo em vigor nos 10 anos seguintes
a data da sua cessagdo.

Feito em Budapeste, em 28 de Fevereiro de 1992, em
dois exemplares, cada um nas linguas hingara e por-
tuguesa, fazendo o texto em qualquer das linguas igual-
mente fé.

Pela Republica da Hungria:

Tibor Pongrdcz, Secretdrio de Estado Politico
do Ministério das Finangas.

Pela Republica Portuguesa:

Antdnio José Fernandes de Sousa, Secretério
de Estado Adjunto do Comércio Externo.

MEGALLAPODAS A PORTUGAL KOZTARSASAG KORMANYA ES
A MAGYAR KOZTARSASAG KORMANYA KOZOTT A
BERUHAZASOK KOLCSONOS ELOSEGITESEROL ES
VEDELMEROL.

A Portugdl Koztarsasig Kormdnya és a Magyar
Koztdrsasdg Kormdnya, a tovdbbiakban Szerzodéd
Felek:

A két orszag vonatkozd jogszabdlyaival és az
altaluk vallalt nemzetkézi kotelezettségekkel
Osszhangban;

Figyelembe véve az Eurdpai Biztonsdgi és
Egyiittmiikodési Ertekzlet szellemében az uj
Eurdpardél sz6lé Pdrizsi Karta és a bonni
konferencia zar6okmanydban lefektetett elveket;

Figyelembe véve Magyarorszdg és az Eurdpai
Kozosségek kozotti kapcsolatok fejlodésének
perspektivait;

A kétoldalu gazdasagi kapcsolatoknak az
egyenloség és a kolcsonos eldnydk alapjan
torténd fejlesztésének szadndékatol vezérelve,;

Felismerve, hogy a piacgazdasdgi rendszerben
miikodé orszdgok kozotti vallalati
egylittmiikodés egyik legjelentosebb formdjat a
beruhdzasok képezik, tudatdban annak, hogy
milyen fontos szerept toltenek be e cél érdekében
az egyik Szerzodo Fél gazdasagi szereploinek a
masik Fél teriiletén megvaldsulé beruhdzasai;

Attdl a szandéktol vezetve, hogy kedvezo
feltételeket teremtsenek az egyik Szerzodo Fél
gazdasagi szereploi altal a masik Fél teriiletén
megvalésitando beruhdzdsokhoz;

a kovetkezokben allapodnak meg:

1. cikk

A jelen Megdllapodds szempontjabol:
a) A «beruhdzoé» kifejezés magdban foglalja:

Azokat a természetes személyeket, akik a
vonatkozé jogszabdlyoknak megfele 10en,

az egyik Szerzdodo Fél dllampolgdrainak
tekintendok;

A «téarsasdgokat» valamennyi személyi
egyesiilést, beleértve a kereskedelmi és
egyéb tdrsasdgokat vagy egyesiiléseket,
akdr rendelkeznek jogi személyiséggel, akar
nem, és amelyek szervezeti felépitése és
mitkodése megfelel az egyik Szerzodo Fél
torvényeinek;

b) A «beruhazas» kifejezés magdban foglal
mindenfajta vagyoni értéket és jogot, amelyek
kozvetlen beruhdzasokkal kapcsolatosak, és
amelyek megfelelnek azon Szerz6dé Fél
térvényeinek, amelynek teriiletén a beruhdzis
megvalésul, nevezetesen a kovetkezok:

Ingé vagy ingatlan dolgok tulajdona,
valamint barmilyen mds dologi jog;

Részesedésekbol, részvényekbol, kotvényekbol
és barmely mds tdrsasagi részesedésbol
szarmazo jogok, valamint az érdekeltség
barmely mds fajtdja;

Pénzre szolo kovetelések vagy
szolgdltatdsokhoz fiizodo jog, vagy
barmely mds gazdasdgi értékkel bird
szolgaltatas;

Szerzoi jogok, ipari tulajdonjogok, miiszaki
eljardsok, szabadalmak, védjegyek,
kereskedelmi nevek és «know-how»;

Kozjogi koncessziok, beleértve a természeti
kincsek kutatdsara, feltardsdra és
kiakndzasara vonatkozd koncesszidkat;

A fentebb emlitettekkel egyenértékii
barmilyen mads vagyoni érték vagy jog;

¢) A «jovedelem» kifejezés egy meghatdrozott
idoszakban beruhdzasbol szdrmazd Osszeget
jelent, mint példaul a nyereség, az osztalék, a
kamat, a jogdij vagy barmely mas dij, beleértve
a miiszaki segitségnyujtdsért vagy az
igazgatdsért jar6 kifizetéseket;

d) A «beruhdzis felszdmoldsa» kifejezés beruhdzas
megsziinését jelenti, annak az orszignak a
hatdlyos torvényeivel Osszhangban, amelynek
teriilletén a szébanforgéd beruhdzdst
megvalositottdk.

2. cikk

1 — Mindegyik Szerzédé Fél hatdlyban 1évé
torvényeivel 6sszhangban engedélyezi a mdsik Szerzodo
Fél beruhdzoi 4ltal teriiletén létesitendd beruhdzasokat.

2 — A két Szerz6do Fél — a beruhdzdsok eldsegitése
szempontjabodl kedvezd intérzkedések fenntartdsdval —
tdmogatja:

a) Azokat a kezdeményezéseket, nevezetesen
kidllitasokat, szimpdziumokat ¢és mas
taldlkozdkat, amelyek célja a két orszag kozotti,
és mindenekelott gazdasidgi szereploi és a
megfeleld képviseleti szervezetei kozotti
kapcsolatok fejlesztése;

b) A két orszdg gazdasdgi szereploinek
tdjékoztatdsat a kétoldalu egyiittmiikodés
konkrét lehetdségeirdl, nevezetesen azokrél,
amelyek beruhdzdsok révén valdsithatok meg;

c) A két orszag gazdasdgi szervezetei és vallalatai
kozotti egylittmiikodést.
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3. cikk

1 — A Szerzodod Felek kolcsonosen a legkedvezobb
elbandsban részesitik a masik Szerzodd Fél beruhazoéit
a beruhdzasi tervek kidolgozdsdban és végrehajtasaban;
az elbanas minden esetben igazsdgos €s méltanyos és
megfelel a nemzetkézi jog elveninek.

2 — A Szerzodo Felek tartézkodnak minden olyan
indokolatlan vagy megkiilonboztetd intézkedéstol,
amely a masik Szerzodo Fél beruhazéi 4ltal a teriiletén
megvaldsitott beruhdzasok haszndlatat, élvezetét,
igazgatdsat, a beruhdzésok feletti rendelkezést és azok
felszamoldasat érintené.

3 — E cikk rendelkezése alkalmazando nevezetesen
nyersanyagok, segédanyagok, energiahordozdk,
tiizeldoanyagok és barmilyen fajta termeld és kitermelo
eszkOz beszerzésére és szallitdsdra, valamint termékek
eladasdra és szallitdsdra akdr orszagon beliil, akar
kilfoldon,

4 — E cikk 1. pontjanak rendelkezései nem terjednek
ki harmadik dllam beruhdzdsainak vagy beruhazéinak
nyujtott vagy nyujtandé legnagyobb kedvezményes
elbanasra, amely az egyik Szerz6do Fél altal megkotott
szabadkereskedelmi Ovezeteket, vdmunidkat, kozds
piacokat, gazdasagi segitségnyujtdsi szervezeteket vagy
mads regionalis gazdasagi szervezeti formdkat létrehozo
megallapodasokbodl vagy a kettos adodztatds elkeriilésérol
sz0l6 egyezményekbdl vagy bdrmilyen mds adoligyi
egyezménybol szdrmazik.

4. cikk

Amennyiben barmelyik Szerz6dd Fél jogszabdlyai
vagy a Szerz6do Felek kozott fenndllé vagy a jovoben
1étrejovo nemzetkozi jogi kotelezettségek e
Megallapoddson tulmenden olyan, akar altalanos, akar
kiilénos szabalyokat tartalmaznak, amelyek a madsik
Szerzddo Fél beruhazdéinak beruhdzdsait a
Megdllapodasban biztositott elbdndsndl kedvezobbre
jogositjdk, ugy ezek a szabalyok a Megdllapoddssal
szemben abban a mértékben irdnyaddak, amennyiben
eldnyosebbek.

5. cikk

1 — Az egyik Szerzodd Fél beruhdzéi altal a masik
Szerzodo Fél teriiletén megvaldsitott beruhdzasok teljes
védelmet és biztonsdgot élveznek.

2 — Egyik Szerzodo Fél sem d&llamosithatja,
sajatithatja ki vagy hozhat barmilyen mds olyan
intézkedést, amely kozvetleniil vagy kozvetve megfosztja
a masik Szerzo6do Fél beruhdzoit a beruhdzdsaibdl
szarmazdé jogoktél, kivéve, ha az aldbbi feltételek
egyiittesen fenndllnak:

a) Az intézkedés kozérdeket szolgdl és megfelelo
torvényes eljaras keretében torténik;

b) Nem megkiilonboztetd és nem ellentétes olyan
kotelezettséggel, amelyet az eldbbi Szerzodo Fél
elvallalt;

¢) Méltanyos kadrtalanitds fizetésére keriil sor.

3 — E cikk 2., ¢), pontja altal eldirdnyzott
kartalanitdsnak meg kell felelnie az érintett beruhdzds
— a 2. pontban emlitett ismertté valadsat megelozden —
piaci értékének. A kartalanitds magdban foglalja a
fizetés idopontjaig az érintett idoszakban érvényes piaci
kamatot is.

4 — A fenti pontokban elbirdnyzott kartalanitds
indokolatlan késedelem nélkiil, szabadon atvalthato és
atutalhaté6 pénznemben teljesitendo.

5 — Az egyik Szerzoédé Fél beruhazoi, akiknek a
masik Szerzodo Fél teriiletén 1évo beruhdazdsai hdboru
vagy mds fegyveres Osszeiitkozés, forradalom, felkelés,
sziltkségdllapot vagy mas kényszerité korilmeény
kovetkeztében kart szenvednek, az utdbbi Szerzodd Fél
részérol a helyredllitds, a karpotlds, a kartalanitds vagy
barmely mas fizetés tekintetében nem részesiilnek
kedvezotlenebb elbdndsban, mint amelyet sajat vagy
harmadik dllam beruhdzoéinak nyujt, barmelyik legyen
is a kedvezobb elbdnds.

6 — Az e cikkben szabdlyozott kérdésekkel
kapcsollatosan az egyik Szerzodd Fél beruhdzdi a masik
Szerzodo Fél teriiletén legnagyobb kedvezményes
elbandsban részesiilnek.

6. cikk

A Szerzd0dé Felek a vonatkozé jogszabdlyaikkal
dsszhangban a masik Szerzodé Fél beruhazdinak a
teriiletiikén 1évo beruhazasaikkal kapcsolatos adéval
csOkkentett Osszegek szabad és azonnali Aatutaldsat
biztositjdk, nevezetesen:

a) A tOke és a beruhdzds fenntartdsdhoz vagy
bovitéséhez sziikséges potldlagos Osszegek;

b) Az 1. cikk, ¢), pontjadban meghatdrozott
jovedelmek;

¢) A kolcsonok torlesztéséhez sziikséges Osszegek;

d) A Szerzodd Felek azon 4allampolgarainak
fizetése és jaradéka, akik munkavallaldsi
engedéllyel rendelkeznek a masik Szerzodo Fél
teriiletén megvaldsuld beruhazassal
kapcsolatosan;

€) A kdrtalanitds, a kdarpotlés vagy barmely més
kifizetés, amelyre az elozo cikk alapjan keriilt
sor;

D A beruhdzas felszdmoldsdbdl szdrmazoé bevétel.

7. cikk

1 — Amennyiben az egyik Szerzodé Fél, a masik
Szerz6dd Fél teriilletén megvaldsulé beruhdzassal
kapcsolatban nyujtott biztositas alapjan, vagy az egyik
Szerz6dd Fél ligynokségével a masik Szerz6dd Fél
teriiletén megvalésuld beruhdzassal kapcsolatos nem-
-kereskedelmi kockdzatok ellen megkotott biztositdsi
vagy viszontbiztositdsi szerzodés alapjan kifizetésekre
keriill sor az érintett beruhdzé jogai és kotelezettségei
automatikusan dtszdllnak a kifizetore.

2 — Az a Szerzodd Fél, amelynek teriiletén az el6zo
pont értelmében biztositott beruhdzds megvaldsult, a
jogutédot ugyanolyan elbdnasban részesiti, mint a
méasik Szerzodo Fél beruhdzéjat.

8. cikk

1 — Minden, az egyik Szerzodé Fél és a masik
Szerzddo Fél beruhdzdja kozott a beruhdzéssal
kapcsolatban felmeriild vitdkat, lehetoség szerint békés
uton rendezik.

2 — Amennyiben az el6z0 pontban emlitett vitat a
targyalasok megkezdésétol szamitott 6 honapon beliil
nem sikeriilt békés uton rendezni, azt a vitdban 4ll6
felek egyikének kérésére a Beruhdzasi Vitdk
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Rendezésének Nemzetkozi Kozpontja elé terjesztik
vélasztott birdsdgi uton valé rendezés céljabdl a
Washingtonban 1965. mdrcius 18-4n aldirdsra megnyilt
egyezmény szerint.

3 — A kisajatitds, allamositds vagy hasonlé
kovetkezménnyel jar6é intézkedések kivételével az e
cikkben emlitett vitdkat azon Szerzodo Fél birdsdga elé
terjesztik, amelynek teriiletén a beruhdzds megval6sult.
Ha a birdsagi eljaras kezdetétol szdmitott 18 hénapon
beliil az ligyben nem sziiletik dontés, a vitat az elozd
pont szerint rendezik.

9. cikk

1 — A Szerzodo Felek barmelyike kérheti a
masik Szerzodo Felet, hogy a jelen Megdllapodds ala
tartozé kérdésekrol targyaldsokat folytassanak.

2 — A jelen Megdllapodds értelmezésével vagy
alkalmazdasaval kapcsolatban a Szerzodé Felek kozott
felmeriildo vitdkat lehetéség szerint diplomdciai uton
rendezik. Ha a vitat az egyik Szerzodo Fél dltal tortént
felvetésétol szdmitott 6 hdénapon belil nem sikeriil
rendezni, barmelyik Szerzodé Fél azt egy erre a célra
létrehozott valasztottbirGsdg elé terjesztheti.

3 — A vélasztottbir6sdgot minden egyes esetben a
kovetkezoképpen hozzdk létre; mindegyik Szerzodo Fél
kijelol egy-egy vélasztottbirét, akik kozos megegyezéssel
kijelolik a valasztottbir6sag elnokét, aki minden esetben
egy harmadik 4llam polgéara.

A vélasztottbir6kat 6t hénapon beliil jelolik ki azt
kovetoen, hogy valamelyik Szerz6do Fél értesitette a
masik Szerzodd Felet azon szdndékardl, hogy a vitat
valasztottbirdsag elé kivadnja terjeszteni.

4 — Amennyiben az eldéz6 pontban régzitett
hatdriddket nem tartjdk be, a Szerz6ddé Felek
barmelyike felkérheti a Héagai Nemzetkozi Birdsag
Elnokét, hogy jelolje ki a birdsdg miikddéséhez
sziikséges valasztottbirdkat.

5 — A viélasztottbirésdg a nemzetkozi jog vonatkozd
normdival oOsszhangban, kiilondosen a jelen
Megallapodast és a Szerzodo Feleket kotelezo barmely
mds megéllapoddst figyelembe véve, és ezek hidnyaban,
a nemzetkdzi jog daltaldnos elvei alapjan hozza meg
dontését,

6 — A Szerzodo Felek ellenkezoé megdllapodédséanak
hidnydban a birésag maga hatdrozza meg eljarasi
szabalyait.

7 — A birésag szavazattobbséggel dont, dontései
véglegesek és kotelezoek a Szerzodd Felekre.

8 — Mindegyik Szerzodo Fél viseli sajat
valasztottbiréjdnak és vdlasztottbirdsagi eljardsbeli
képviseletének koltségeit. A két Szerzo6dd Fél egyenld
részben viseli a birdsdg és az eljards egyéb koltségeit.

10. cikk

A jelen Megdllapodds olyan beruhdzdsokra
alkalmazandé, amelyeket az egyik Szerzodd Fél
beruhdzéi a maésik Szerzodd Fél teriiletén, ennek
vonatkozd torvényeivel Osszhangban 1973. janudr 1.
utdn létesitettek.

11. cikk

1 — A jelen Megdllapodéds 30 nappal azt kovetoen
lép hatdlyba, miutdn a Szerzddo Felek kolcsénosen
tajékoztatjak egymadst arrdl, hogy a Megallapoddst az

orszdgaikban megkovetelt alkotmanyos eljardsoknak
megfelelden jovahagytdk, és 15 évre marad hat4lyban.

2 — A Megdllapodas automatikusan tovabbi 10 éves
idoszakokra meghosszabbodik, kivéve, ha azt az egyik
Szerzodo Fél felmondja, err6l a masik Szerz6do Felet
a Megallapodds hatdlydnak lejarta vagy annak
meghosszabboddsa elott legaldbb egy évvel értesitenie
kell.

3 — A jelen Megdllapodds lejartdnak idopontjat
megelozéen létesitett beruhdzdsokra a jelen
Megallapodds rendelkezései a Megallapodas
megsziinésének idopontjatdl szamitott tiz éven keresztiil
érvényben maradnak.

Késziilt Budapesten 1992. februdr 28-an két eredeti
példanyban portugdl és magyar nyelven, mindkét nyelvii
szOveg egyarant hiteles.

A Portugdl Koztarsasdg Kormdnya nevében:
Antonio José Fernandes de Sousa.

A Magyar Koztarsasdg Kormanya nevében:

Tibor Pongrdcz, Secretario de Estado Politico
do Ministério das Finangas.

Resolugio da Assembleia da Republica n.° 39/92

Visgem do Presidents da Replblica a Franca

A Assembleia da Repiiblica resolve, nos termos dos
artigos 132.°, n.° 1, 166.°, alinea b), e 169.°, n.° 5,
da Constituicdo, dar assentimento & viagem de cardc-
ter oficial de S. Ex.* o Presidente da Reptblica a
Franga entre os dias 14 e 16 de Dezembro de 1992.

Aprovada em 10 de Dezembro de 1992.

O Presidente da Assembleia da Republica, Antdnio
Moreira Barbosa de Melo.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lel n.° 291/92
de 30 de Dezembro

Pelo Decreto-Lei n.° 145/92, de 21 de Julho, foi ins-
tituida a sociedade Lisboa 94 — Sociedade Promotora
de Lisboa Capital Europeia da Cultura, S. A.

A dinamizacdo de esforgos que exige a promogdo do
evento Lisboa — Capital Europeia da Cultura 1994
postula que a referida Sociedade seja dotada de meios
que lhe permitam recorrer & contratagdo de trabalha-
dores provenientes dos diferentes campos laborais, ga-
rantindo aos interessados a manuten¢ido do anterior vin-
culo laboral como forma de obviar 4 duragdo, limitada
no tempo, da Sociedade.

Assim:

Nos termos da alinea @) do n.° 1 do artigo 201.° da
Constituigdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.° — 1 — Podem prestar servigos na socie-
dade Lisboa 94 — Sociedade Promotora de Lisboa Ca-
pital Europeia da Cultura, S. A., adiante designada So-
ciedade, mediante o seu prévio consentimento,
funciondrios da administragdo publica central e local,
em regime de comiss@o de servigo, sem perda de quais-
quer direitos ou regalias inerentes ao seu vinculo.



